
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2441051 - RS (2023/0307768-3)

RELATOR : MINISTRO JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJDFT)

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 
SUL

AGRAVADO : NATALIA MARIA HEINRICH
ADVOGADO : DIEGO ÂNGELO BAÚ - RS107479
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. TRÁFICO PRIVILEGIADO. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO 
ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 182/STJ.

1. A ausência de efetiva impugnação dos fundamentos da decisão que 
negou provimento ao agravo em recurso especial, ônus da parte recorrente, 
atrai a incidência do art. 1.021, § 1º, do CPC e da Súmula n. 182 desta Corte, 
obstando-se o provimento do agravo.

2. Na decisão de inadmissão do recurso especial foi consignado que 
''o acórdão está fundamentado e contém os motivos pelos quais reconheceu a 
minorante do tráfico privilegiado em favor da recorrida, conforme se lê do 
seguinte excerto do seu voto condutor", e o agravante não impugnou o 
respectivo fundamento.

3. Ademais, "[p]ara infirmar a aplicação da Súmula n. 83 do STJ, é 
necessário que a parte comprove que o entendimento desta Corte Superior 
destoa da conclusão a que chegou o Tribunal de origem ou que o caso dos 
autos seria distinto daqueles veiculados nos precedentes mediante 
distinguishing, o que não ocorreu na hipótese. Precedentes." (AgRg no AgRg 
no AREsp n. 2.278.302/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta 
Turma, julgado em 26/9/2023, DJe de 3/10/2023).

4. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio 
Saldanha Palheiro e Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.
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                 Brasília, 05 de março de 2024.

 

Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. TRÁFICO PRIVILEGIADO. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO 
ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 182/STJ.

1. A ausência de efetiva impugnação dos fundamentos da decisão que 
negou provimento ao agravo em recurso especial, ônus da parte recorrente, 
atrai a incidência do art. 1.021, § 1º, do CPC e da Súmula n. 182 desta Corte, 
obstando-se o provimento do agravo.

2. Na decisão de inadmissão do recurso especial foi consignado que 
''o acórdão está fundamentado e contém os motivos pelos quais reconheceu a 
minorante do tráfico privilegiado em favor da recorrida, conforme se lê do 
seguinte excerto do seu voto condutor", e o agravante não impugnou o 
respectivo fundamento.

3. Ademais, "[p]ara infirmar a aplicação da Súmula n. 83 do STJ, é 
necessário que a parte comprove que o entendimento desta Corte Superior 
destoa da conclusão a que chegou o Tribunal de origem ou que o caso dos 
autos seria distinto daqueles veiculados nos precedentes mediante 
distinguishing, o que não ocorreu na hipótese. Precedentes." (AgRg no AgRg 
no AREsp n. 2.278.302/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta 
Turma, julgado em 26/9/2023, DJe de 3/10/2023).

4. Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão que negou provimento 

ao agravo em recurso especial, porquanto incidente a Súmula n. 182/STJ.

Nas razões deste recurso, argumenta, em suma, que "o Ministério Público do 
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Estado do Rio Grande do Sul, no agravo em recurso especial, impugnou especificamente 

todos os entraves vislumbrados, inclusive a questão concernente ao reexame de provas e 

de negativa de prestação jurisdicional (art. 619 do CPP)" (fl. 355).

Requer a reconsideração da decisão agravada ou o envio do feito para 

apreciação junto à Turma julgadora.

Intimada a apresentar impugnação, a parte contrária quedou-se silente.

É o relatório.

VOTO

A ausência de efetiva impugnação dos fundamentos da decisão que negou 

provimento ao agravo em recurso especial, ônus da parte recorrente, obsta o 

conhecimento deste agravo, nos termos dos arts. 932, III, do CPC, 253, parágrafo único, 

I, do RISTJ e da Súmula n. 182 do STJ, aplicável por analogia.

O presente recurso não deve ser provido, uma vez que não impugnada 

especificamente a consonância do acórdão recorrido com jurisprudência do STJ, sendo 

certo que na decisão de inadmissão do recurso especial foi consignado que ''o acórdão 

está fundamentado e contém os motivos pelos quais reconheceu a minorante do tráfico 

privilegiado em favor da recorrida, conforme se lê do seguinte excerto do seu voto 

condutor" (fl. 311). 

Nesse sentido, "Para infirmar a aplicação da Súmula n. 83 do STJ, é necessário 

que a parte comprove que o entendimento desta Corte Superior destoa da conclusão a que 

chegou o Tribunal de origem ou que o caso dos autos seria distinto daqueles veiculados 

nos precedentes mediante distinguishing, o que não ocorreu na hipótese. 

Precedentes." (AgRg no AgRg no AREsp n. 2.278.302/SP, relator Ministro Rogerio 

Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 26/9/2023, DJe de 3/10/2023).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental, mantendo incólume a 

decisão agravada.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2023/0307768-3 AREsp 2.441.051 / 

R S
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  50037703520218210028  50038266820218210028  
5003826682021821002851206167420218217000  50045247420218210028  
51206167420218217000

EM MESA JULGADO: 05/03/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 

TJDFT)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
AGRAVADO  : NATALIA MARIA HEINRICH 
ADVOGADO : DIEGO ÂNGELO BAÚ  - RS107479 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
AGRAVADO  : NATALIA MARIA HEINRICH 
ADVOGADO : DIEGO ÂNGELO BAÚ  - RS107479 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha 
Palheiro e Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.

C54221244949450<074:01@ 2023/0307768-3  -  AREsp 2441051   Petição : 2023/0094130-2  (AgRg)

Documento eletrônico VDA40509167 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA, SEXTA TURMA   Assinado em: 05/03/2024 18:32:06
Código de Controle do Documento: CBED2EBC-97D4-428E-BFB8-9445C547DBF4


